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RESUMO

O conceito de Medicalização tem sido amplamente discutido na literatura acadêmica,

especialmente em estudos que vinculam sua acepção com a Análise do Comportamento.

Não obstante, possui uma pluralidade de sentidos que realizam duras críticas ao Modelo

Médico, assim como faz a Análise do Comportamento para a compreensão de

problemas psicológicos. O presente trabalho se caracterizou como uma pesquisa

bibliográfica da literatura nacional, tendo como objetivo avaliar se, e como, a

Medicalização tem sido mencionada em trabalhos que abordam a Análise do

Comportamento. A busca foi realizada em bancos de dados como BDTD, Google

Acadêmico, Periódicos CAPES, PEPSIC, SciELO e BVS, utilizando os descritores

“Behaviorismo”, “Análise do Comportamento”, “Comportamento Operante”, “Análise

Funcional”, “Farmacologia Comportamental” e “Medicalização” combinados pelo

operador booleano AND. Foram incluídas as obras que estavam em português brasileiro

nas quais os descritores ocorriam no corpo do texto, totalizando 653, que compuseram a

amostra das análises quali-quantitativas. Os resultados evidenciaram doze significados

distintos à Medicalização, variando por definições formais, tais como propostas por

Conrad (1975), Illich (1975), Foucault (1976) e Moysés e Collares (2013), e conceitos

informais, como a crescente e excessiva dosagens de medicamentos. No entanto, boa

parte das obras analisadas não apresentaram uma definição formal do fenômeno, o que

exigiu uma interpretação conceitual por parte dos pesquisadores. Em alguns casos, os

textos mencionam o conceito de forma superficial, o que impossibilita a identificação de

um sentido e acarreta na perda do rigor científico.

Palavras-chave: Medicalização, Análise do Comportamento, Revisão Bibliográfica.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo analisar e discutir o fenômeno da

medicalização e sua multiplicidade conceitual, abordando como ele tem sido tratado em obras

científicas nacionais que utilizam descritores da Análise do Comportamento em sua

composição. O estudo se baseia no projeto de pesquisa "Análise do Comportamento e

Medicalização - Revisão Sistemática da Literatura Nacional", de caráter quantitativo e

qualitativo, que abrange todas as publicações que apresentaram esses descritores entre 1984 e

maio de 2021.

1.1. Medicalização

O termo “Medicalização” tem sido crescentemente vinculado a trabalhos

acadêmicos e obras de cunho científico. Não obstante, é imperativo salientar a

importância de sua definição e conceitualização formal para o bom entendimento e

utilização técnica. Outrossim, o uso indiscriminado da expressão acarreta na perda do

rigor científico e de sua acurácia analítica, o que garante o empobrecimento do conceito

e reduz sua compreensão à definições triviais e informais (Zorzanelli, Ortega & Júnior,

2014). Alguns dos principais autores que estudam a vertente, tais como Ivan Illich

(1975), Peter Conrad (1975), Michel Foucault (1976) e Moysés e Collares (2013),

apresentam definições formais do termo e acrescentam erudição às obras e textos

acadêmicos que empregam estes resultados.

Ivan Illich (1975), renomado crítico radical, discute a relação de domínio

voltada à medicina e a nomeação do termo “Medicalização”. Para ele, a ciência médica

é perigosa para a sociedade e uma ameaça direta à saúde, tendo em vista que a crescente

demanda por poder e a concentração de confiabilidade determinada a ela garante a

alienação dos meios de tratamento e monopoliza o conhecimento científico,

impedindo-o de ser divulgado. Não obstante, ressalta a constante redução de autonomia
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dos sujeitos frente à ciência em questão, sobretudo pelo fato de que as instituições

médicas assumem a responsabilidade de tratar a dor, convertendo seu significado íntimo

e pessoal em um problema técnico.

Similarmente, Illich (1975) descreve “Medicalização da Saúde” através do

processo de “Iatrogênese” - do latim Iatros (médico) e Genesis (origem) - para expor as

enfermidades originadas da apropriação médica sobre o indivíduo. Outrossim, define a

Medicalização como um crescente apoderamento dos modos de vida do homem pela

medicina, referindo-se ao processo de controle dessa ciência sobre os aspectos usuais da

vida.

Do mesmo modo, discute a construção da Iatrogênese em três níveis distintos

que, em conjunto, caracterizam o lado danoso da ciência médica. O primeiro,

relacionado a “Iatrogênese Clínica”, faz referência às doenças causadas pelo próprio

tratamento à saúde - tais como os efeitos secundários dos medicamentos e aos possíveis

traumas psicológicos - realizando críticas à excessiva ingestão farmacológica. O

segundo, denominado “Iatrogênese Social” - também conhecido como “Medicalização

Social” -, alude aos efeitos prejudiciais do impacto social da medicina. De modo igual,

corresponde a excessiva dependência da população às instruções médicas. O terceiro,

nomeado “Iatrogênese Estrutural/Cultural”, significa a transformação da doença em um

problema de cunho técnico, sendo irrelevante a capacidade cultural dos sujeitos de

lidarem com a enfermidade de forma autônoma (Illich, 1975).

Ivan Illich (1975), descreve a “Iatrogênese Social” em três formas particulares.

A primeira delas é a “Medicalização do Orçamento”, na qual se observa um aumento

drástico nos custos medicinais, sem que a saúde populacional acompanhe em mesma

proporção. A segunda faz referência à crescente adição de fármacos e seu consumo
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exacerbado e desnecessário, gerando apenas mais mazelas e garantindo grandes

despesas à comunidade. Por fim, Illich (1975) aborda a terceira forma como um

controle social pelo diagnóstico, revelando a aceitação da sociedade pelo domínio

médico que faz-se presente em variados e contínuos momentos da vida.

De maneira análoga, o autor critica a sociedade industrial, com enfoque nas

tecnologias médicas difundidas e a ameaça à saúde gerada pela medicina moderna. A

principal preocupação relacionada à Medicalização é a perda da autonomia das pessoas,

que se tornam dependentes do conhecimento dos especialistas para cuidar de sua saúde.

Illich acredita que, para alcançar uma verdadeira satisfação, as pessoas precisam superar

a necessidade de intervenções profissionais na saúde e resistir ao uso excessivo da

medicina moderna (Ivan Illich, 1975).

Peter Conrad (1975), importante sociólogo americano, expõe duas definições

para o termo em diferentes momentos de sua carreira. Na primeira, declara que

Medicalização é o ato de definir um comportamento como um problema médico, ao

mesmo passo que permite seu tratamento com base na medicina. A segunda e mais

recente acepção possui semelhanças com a antiga, afirma que a expressão descreve um

processo pelo qual problemas não médicos passam a ser definidos e tratados como

problemas médicos, constantemente concernente a doenças e transtornos psicológicos

(Conrad, 1975). Outrossim, as contribuições do autor caracterizaram a ampliação da

noção de Medicalização e difusão de seus conceitos para além do saber médico.

Conrad (1975), em sua análise, explora o conceito de medicalização em três

categorias distintas: Conceitual, Institucional e Interacional. Na dimensão Conceitual,

ele argumenta que a medicalização é sustentada por manuais médicos, que asseguram a

centralização do conhecimento e a dominação do campo de atuação. No âmbito
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Institucional, a prática médica se manifesta através de instituições sociais, como

escolas, prisões, hospitais e demais sistemas, adotando práticas e abordagens médicas

para lidar com questões que não são dessa natureza. Por último, a categoria Interacional

refere-se à dinâmica entre paciente e médico, onde os diagnósticos são formulados para

servir como instrumentos de controle social (Conrad, 1975).

Não obstante, discute a apropriação da Medicalização na vida humana e

apresenta alguns fatores que garantem esse feito, tais como a diminuição da influência

da religião, a constante crença na ciência como verdade absoluta e o crescente prestígio

e poder da medicina no contexto social. No entanto, destaca a secularização da

sociedade e a transformação do status da profissão médica como as principais fontes

dos processos de medicalização. Nesse sentido, Conrad aponta para uma transição

sócio-histórica, na qual a medicina substitui o poder moral e o controle social

anteriormente exercidos pela religião (Conrad, 1975).

Michel Foucault (1976) é outro autor que contribuiu para a temática aqui tratada

por definir e minuciar o termo disposto. Ocasionou discussões pertinentes à

Medicalização e influenciou de maneira direta outros expoentes contemporâneos.

Distintivamente dos demais autores - tais como Peter Conrad (1975) e Ivan Illich (1975)

-, que debatem e abordam o tema no decorrer do século XX, pós Segunda Guerra,

Foucault considera a Medicalização um processo antigo e descreve o fenômeno através

de um viés histórico baseado no contexto europeu do fim do século XVII e início do

século XIX.

Por fim, descreve e apresenta duas definições para o conceito. A primeira

refere-se às medidas tomadas pelo Estado na regulação, contenção e controle do registro

de doenças, bem como as práticas em salubridade, intervenções médicas como medida
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de controle social/moral e o biopoder contemporâneo. A segunda e menos influente,

descreve a incapacidade de analisar e estudar experiências com o corpo humano sem a

presença do viés médico, configurando uma ausência de exterioridade à medicina.

De maneira análoga, Moysés e Collares (2013) abordam a vertente associando-a

ao poder da ciência médica sobre a humanidade. Segundo as autoras, a Medicalização

cumpre o papel de controle sobre a vida, visando sua padronização e normatização, o

que garante um imperialismo médico frente a sociedade. Além disso, elas destacam a

tendência de homogeneizar os processos de patologização, classificando como doença

qualquer característica que se desvie da norma estabelecida.

Do mesmo modo, afirmam também que o ser humano é essencialmente cultural

e não apresenta seu comportamento biologicamente determinado, mas baseado no

ambiente o qual se insere. De modo igual, criticam a forma como a Medicalização e o

discurso médico naturalizam os indivíduos, translocando para o campo medicinal as

questões inerentes à vida e transformando demandas de ordem social e cultural em

questões individuais e biológicas (Moysés & Collares, 2007).

Além das definições acadêmicas, o termo também é utilizado informalmente

para descrever diversos fenômenos observados no cotidiano. Comumente, é empregado

para criticar o uso excessivo e, muitas vezes, desnecessário de medicamentos na gestão

da saúde da população. Esse uso é frequentemente associado ao aumento da prescrição

de fármacos no tratamento de psicopatologias, refletindo uma tendência de medicalizar

questões que poderiam ser levantadas por outras abordagens. Adicionalmente, alguns

consideram a medicalização como uma ferramenta de controle social, especialmente no

que diz respeito ao fortalecimento do papel masculino e à opressão das mulheres. Outra

crítica informal aponta a “medicalização” como uma estratégia econômica em que
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empresas farmacêuticas exploram financeiramente as condições e doenças da

sociedade. Finalmente, há uma visão de que a “medicalização” confunde a verdadeira

saúde com o consumo de produtos relacionados à "saúde", sugerindo uma

comercialização e superficialização das necessidades de bem-estar.

Ademais, tais discussões intrínsecas a conceitualização e utilização do termo

revelam a importância em se debater o conceito, pois é muito utilizado em trabalhos

acadêmicos e de origem científica como relatórios, teses, dissertações e artigos. Além

disso, sua demanda como instrumento teórico no campo da saúde e das Ciências

Humanas acarreta na necessidade de refinamento teorético e conceitual, tendo em vista

os diversos sentidos que a expressão pode apresentar de forma simultânea e não

excludente.

Com base nas definições e perspectivas dos principais autores discutidos, é

possível perceber que a Medicalização é um fenômeno complexo e multifacetado,

abordado de diferentes maneiras ao longo do tempo. A partir da análise de pensadores

como Ivan Illich (1975), Peter Conrad (1975), Michel Foucault (1976) e Moysés e

Collares (2013), observa-se que a Medicalização transcende o mero tratamento de

doenças, configurando-se como um processo de controle social, cultural e até político.

Illich (1975) alerta para os danos da Medicalização excessiva, destacando a perda de

autonomia individual, enquanto Conrad (1975) amplia a noção ao incluir as dimensões

Conceitual, Institucional e Interacional da Medicalização. Foucault (1976), por sua vez,

enfoca a expressão sob uma ótica histórica e de poder, associando-a ao biopoder

moderno. Já Moysés e Collares (2013) criticam a homogeneização dos comportamentos

humanos, que são patologizados e redirecionados para o campo da medicina,

desconsiderando as influências culturais e sociais. A escolha desses autores se justifica

pela relevância de suas contribuições para a compreensão crítica da Medicalização, cada
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um oferecendo uma perspectiva única e aprofundada que enriquece a análise do

fenômeno, evidenciando tanto seus aspectos históricos quanto suas implicações na

sociedade contemporânea.

1.2. Modelo Médico X Modelo Psicológico

Como mencionado anteriormente, as noções coloquiais de “medicalização”

estão predominantemente ligadas à perspectiva médica. No entanto, é crucial entender a

diferença entre o Modelo Médico e o Modelo Psicológico, sendo este último o foco

deste trabalho.

A Psicologia como ciência se distingue do Modelo Médico na forma como

aborda o que é considerado normal ou patológico. Nesse sentido, como uma alternativa

ao Modelo Médico, a Análise do Comportamento propõe o Modelo Psicológico

(Gongora, 2003).

O Modelo Psicológico da Análise do Comportamento sustenta que todos os

comportamentos, sejam eles classificados como “patológicos” ou não, podem ser

aprendidos e, portanto, alterados por meio dos princípios de aprendizagem que

envolvem reforços e punições, sejam elas positivas ou negativas. Esses princípios de

aprendizagem não são intrinsecamente “normais” ou “anormais”, “patológicos” ou

“saudáveis”, mas considerados “neutros” (Gongora, 2003).

Em contrapartida, o Modelo Médico faz essa diferenciação, categorizando

comportamentos como "normais" ou "anormais" e diagnosticando os indivíduos como

"saudáveis" ou não com base em critérios superficiais. Essa abordagem classifica

fenômenos psicológicos como doenças, sem reconhecer a maleabilidade do

comportamento. O Modelo Médico tende a ver os comportamentos indesejáveis como
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meras consequências de um estado patológico, desconsiderando os processos

subjacentes e o histórico de contingências que moldam o sujeito (Gongora, 2003).

1.3. Análise do Comportamento

A Análise do Comportamento tem como objeto de estudo o comportamento, que

pode ser privado (isto é, percebido apenas por um sujeito) ou público (observado por

mais de um indivíduo). O comportamento privado inclui processos como pensar e

sentir, enquanto o comportamento público refere-se a ações observáveis, como falar ou

andar. Além disso, a Análise do Comportamento adota uma visão monista do ser

humano, considerando que todos os comportamentos compartilham a mesma natureza

ontológica (Carrara, 2005).

A relação entre indivíduo e ambiente é fundamental para compreender o

comportamento. Skinner (1957/1978) afirma que "os homens agem sobre o mundo,

modificando-o, e, por sua vez, são modificados pelas consequências de sua ação" (p.

15). Ele ressalta que essa interação envolve três diferenciações que explicam o

comportamento: “(1) a ocasião em que uma resposta ocorre, (2) a própria resposta e (3)

as consequências reforçadoras” (p. 180). Essa relação mútua define o comportamento

operante, que é selecionado pelas consequências que produz no ambiente.

Assim, compreende-se que o sujeito é influenciado por comportamentos que

foram modelados e mantidos no passado, levando-o a agir de maneira singular,

conforme seu próprio ambiente. Em outras palavras, o indivíduo modifica o ambiente

ao mesmo tempo em que é modificado por ele, o que caracteriza seu comportamento

específico. Além disso, pode-se afirmar que o comportamento individual resulta de

processos de seleção que ocorrem em três níveis: filogenético, ontogenético e cultural.

O nível filogenético refere-se a interações passadas, enquanto o nível ontogenético
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relaciona-se ao contato do sujeito com o ambiente e as mudanças que decorrem dessas

interações. Por fim, o nível cultural diz respeito à cultura transmitida (Hübner &

Moreira, 2012).

Com base nas afirmações anteriores, é razoável afirmar que os comportamentos

atuais dos indivíduos estão diretamente ligados à sua historicidade pessoal e às

vivências passadas, sendo imperativo salientar a importância e influência do ambiente o

qual se inserem.

De maneira análoga, a Análise do Comportamento, ao propor o Modelo

Psicológico, realiza duras críticas ao Modelo Médico instituído pela medicina, que

tende a reduzir a complexidade do indivíduo a características individuais,

desconsiderando a flexibilidade do comportamento. Da mesma forma, as principais

definições formais de “medicalização”, como as apresentadas por Conrad (1975), Illich

(1975) e Moysés e Collares (2013), também criticam a medicina e o constante

imperialismo dessa ciência sobre os modos de vida dos indivíduos. Com base no

exposto, torna-se imprescindível analisar como o fenômeno da medicalização, com sua

pluralidade de sentidos, se associa à Análise do Comportamento enquanto ciência.

2. PROBLEMA DE PESQUISA

Com base nas discussões referentes à Medicalização, este trabalho visa discutir

a seguinte questão: Como se deve a utilização e definição do termo na literatura

científica nacional que inclui, em seus textos, descritores relacionados à Análise do

Comportamento.

3. OBJETIVOS

3.1. Objetivo Geral
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Identificar e catalogar as definições de Medicalização empregues nas obras

analisadas.

3.2. Objetivos Específicos

Caracterizar, de forma quantitativa e qualitativa, as definições encontradas,

identificando as mais e as menos utilizadas, além de constatar as publicações que

apenas citaram o termo, sem apresentar sua especificação teórica.

4. MÉTODO

O presente estudo fundamenta-se no projeto “Análise do Comportamento e

Medicalização – Revisão Sistemática da Literatura Nacional”. Iniciado com o objetivo

de verificar se a relação entre “Medicalização” e “Análise do Comportamento” tem sido

estabelecida na literatura científica nacional de maneira válida e fidedigna, a pesquisa

possibilitou a análise dos principais conceitos de medicalização e sua aplicação técnica.

Por se tratar de uma pesquisa bibliográfica de cunho quali-quantitativo, o

trabalho desenvolvido teve como objetivo o aprimoramento e a atualização do

conhecimento, por meio da análise científica de obras previamente publicadas (Lakatos

& Marconi, 2003).

Segundo Boccato (2006), a pesquisa bibliográfica de revisão sistemática visa

reunir e examinar de forma crítica os textos publicados sobre um determinado tema,

com o intuito de atualizar e expandir o conhecimento, além de auxiliar no

desenvolvimento da pesquisa. Não obstante, fez-se necessário a seleção da base de

dados para busca, a leitura crítica frente à temática em questão e a organização das

informações obtidas (Lakatos & Marconi, 2021).

4.1. Procedimento
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O procedimento consistiu na sistematização das características quantitativas da

literatura nacional em que o termo “Medicalização” e os descritores da Análise do

Comportamento foram mencionados em conjunto. O objetivo foi, posteriormente,

caracterizar qualitativamente os resultados obtidos - seguindo as respectivas categorias

de análise - e fazer a relação entre os dois conceitos, validando ou não a pesquisa

realizada e a veracidade dos estudos publicados até o momento. Outrossim, este

trabalho foca na seção dedicada à “Medicalização” e nas categorias de análise inerentes

ao termo.

A Pesquisa Bibliográfica em busca de textos científicos que abordavam os

termos relatados anteriormente foi realizada através das plataformas online de pesquisa

científica, sendo elas: Biblioteca Virtual em Saúde (bvsalud.org); Periódicos - CAPES

(periódicos.capes.gov.br), Catálogo de Teses e Dissertações - CAPES

(catalagodeteses.capes.gov.br); GOOGLE Acadêmico (https://scholar.google.com.br/) e

nos bancos de dados; Biblioteca Científica Online (scielo.org) e nos Periódicos

Eletrônicos em Psicologia (pepsic.bvsalud.org).

Os descritores utilizados para tal pesquisa foram: Behaviorismo; Análise do

Comportamento, Comportamento Operante, Análise Funcional e Farmacologia

Comportamental, cada um deles relacionado a “Medicalização”, sendo registrados todos

os trabalhos que possuíam ambos os termos pesquisados.

A Figura 1 abarca o estudo baseado na “Medicalização” e nos descritores da

“Análise do Comportamento”. Outrossim, abrange as categorias de análise empregues

para constituir a pesquisa e destaca a seção utilizada para compor esta monografia.
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Figura 1: Seleção de dados e categorias de análise.

Foram incluídas as obras que estavam em português e apresentavam as

expressões inseridas em seu corpo de texto. Foram excluídos da pesquisa os textos que

estavam em outra língua, descaracterizando-se como literatura nacional, que não

apresentavam pelo menos um dos descritores pesquisados, ou que continham tais

termos na nota de rodapé - o que caracteriza uma citação. Importante salientar que as

publicações foram analisadas semanalmente em grupos de três pesquisadores e os

resultados foram, posteriormente, apresentados ao orientador para confirmação das

hipóteses definidas. Os trabalhos foram mantidos ou excluídos conforme a

concordância entre os observadores, considerando que o projeto se baseia na análise

intersubjetiva.

4.2. Análise de Dados
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Os resultados obtidos foram separados em duas categorias distintas, sendo

ambas complementares entre si. A primeira, Análise Quantitativa, compôs a busca por

todas as obras entre os anos de 1984 e 2021 que apresentaram o termo “Medicalização”

e “Análise do Comportamento” pelo menos uma vez no interior do corpo do texto,

sendo encerrada as buscas em maio de 2021. Já a segunda, Análise Quali-Quantitativa,

abarcou a categoria de análise em destaque na Figura 1 para a composição e observação

dos dados, relativa ao estudo sobre a “Medicalização” posta aos trabalhos examinados.

4.3. Análises Quantitativas

Nessa etapa foram selecionadas as obras que estavam em português brasileiro e

que apresentavam os descritores utilizados no decorrer do corpo do texto. Outrossim,

foram desconsideradas as publicações que estavam em outra língua, que não exibiam

algum dos descritores ou os ostentavam nas notas de rodapé.

Por pesquisa quantitativa, entende-se como um processo de coleta, organização,

e interpretação de dados numéricos com o objetivo de identificar padrões, testar

hipóteses e tirar conclusões sobre fenômenos (Babbie, 2013).

4.4. Análises Quali - Quantitativas

Não obstante, houve a necessidade de analisar qualitativamente as obras

selecionadas para conjugação de dados. Através do viés comportamental explorou-se os

trabalhos selecionados em busca de definições formais a respeito do termo proposto e

de seu conceito utilizado no texto. Outrossim, buscou-se reconhecer, através do estudo

grupal e intersubjetivo, possíveis inferências a um sentido da expressão em obras que

não apresentaram um significado evidente. Os trabalhos eram analisados semanalmente

em grupos de três pesquisadores, seguindo as categorias de análise descritas na Figura
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1. Posteriormente, os resultados eram apresentados aos demais componentes do grupo,

visando a concordância entre observadores para a composição da amostragem.

Por pesquisa qualitativa, entende-se como a descrição de um dado problema,

exigindo a classificação e compreensão deste por meio da interpretação do pesquisador,

a fim de, possibilitar o entendimento e possíveis mudanças para tal particularidade

apontada (Dalfovo, Lana e Silveira, 2008).

Análises Quali-Quantitativas, no que lhe diz respeito, correspondem à análise e

compreensão da mensuração em números e classificação destes, feito na fase de análise

quantitativa da pesquisa (Dalfovo, Lana e Silveira, 2008).

5. RESULTADOS

A categoria de análise utilizada para composição dos resultados baseou-se na

identificação e definição de “Medicalização” nas publicações selecionadas. Não

obstante, considerou-se como relevante todo e qualquer sentido formal do termo,

passível de observação e incluso no arcabouço científico da Análise do

Comportamento.

5.1. Análise Quantitativa

A consulta inicial identificou um total de mil e oitenta (1.080) obras que

apresentavam os termos propostos para o estudo em questão. Os trabalhos que não

seguiram o critério de inclusão proposto foram excluídos da pesquisa e, por

conseguinte, desta monografia.

A Figura 2 evidencia a quantidade de obras empregues para cada descritor e seu

índice de aproveitamento. Outrossim, todos os trabalhos incluídos foram analisados

qualitativamente.
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Figura 2: Frequência de publicações por descritor.

A amostragem utilizada para a pesquisa empregou os anos entre 1984 e 2021,

sendo encerrada a busca por novas publicações em maio de 2021. A Figura 3 apresenta

a frequência anual de obras.

Figura 3: Frequência anual de publicações entre 1984 e 2021.
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Evidencia-se a crescente publicação de obras entre os anos de 2008 e 2020, o

que não se observa em anos anteriores. Não obstante, a Figura 4 apresenta os tipos de

publicações adicionadas e acrescidas à pesquisa.

Figura 4: Número de publicações por categoria.

Fica em destaque o predomínio por Dissertações frente aos demais tipos de

obras. Entretanto, vale ressaltar o crescente número de Teses e Artigos, que também

predominam na pesquisa realizada e na amostragem disposta.

5.2. Definições de Medicalização e Análise Quali - Quantitativa

A análise dos dados favoreceu a pesquisa e permitiu a identificação de doze (12)

definições de “Medicalização”, divididas entre os 653 trabalhos utilizados para a

composição deste estudo e os cinco descritores contados, coniventes a Análise do

Comportamento.

Do mesmo modo, tais sentidos do termo foram formalmente definidos e

passíveis de observação, ou abstraídos com base nas leituras e análises intersubjetivas.

A Figura 5 indica quantas publicações apresentaram alguma definição, sendo ela formal

25



ou inferida, além de determinar quais obras não apresentaram sentido algum à

expressão.

Figura 5: Quantidade de arquivos que apresentaram, ou não, definições para

Medicalização.

Nota-se uma grande quantidade de publicações que não apresentaram sentido

algum à medicalização, correspondendo a pouco menos de um terço do total utilizado

para esse trabalho.

Não obstante, os resultados positivos também se destacam, já que a maior parte

da amostragem evidenciou algum sentido ao termo supracitado, seja ele abstraído ou

formalmente definido.

O Quadro 1 revela, em ordem decrescente, a quantidade de obras para cada

definição constatada e sua porcentagem da amostra total. Ademais, exibe se tais

sentidos foram formalmente definidos ao longo do trabalho ou se precisaram de

abstração conceitual, descrevendo a porcentagem relativa a cada segmento.
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Quadro 1

Número de publicações por definição de Medicalização.

Definição Quantidade de
Publicações

Formalmente
Definidas

Definição
Abstraída

Medicalização como a excessiva e, por
vezes, desnecessária, utilização de

medicamentos ao lidar-se com a saúde da
população;

139 (21,29%) 16 (11,51%) 123 (88,49%)

Medicalização como a redução da
complexidade humana a características

individuais e biológicas;
104 (15,94%) 67 (64,42%) 37 (35,58%)

Medicalização como intervenções
médicas ao longo da história como
controle social e moral. O Biopoder

Contemporâneo;

90 (13,78%) 37 (41,11%) 53 (58,89%)

Medicalização como problemas não
médicos tratados e definidos como

problemas médicos;
88 (13,48%) 54 (61,36%) 34 (38,64%)

Medicalização como o uso excessivo de
medicamentos para tratamentos de

psicopatologias;
37 (5,67%) 13 (35,14%) 24 (64,86%)

Medicalização como o uso de
medicamentos como ferramenta de

controle de mulheres e de fortalecimento
do papel masculino na sociedade;

3 (0,46%) 2 (66,67%) 1 (33,33%)

Medicalização como estratégia econômica
que, em conjunto com empresas
farmacêuticas, busca explorar
financeiramente as condições da

sociedade;

3 (0,46%) 2 (66,67%) 1 (33,33%)

Medicalização da Morte: processo pelo
qual a morte, um fenômeno natural, passa
a ser tratada sob uma perspectiva médica,
acarretando na prolongação da vida e

controle sobre o processo de falecimento;

2 (0,30%) 2 (100%) 0

Medicalização como a produção
deliberada de fármacos;

1 (0,15%) 1 (100%) 0

Medicalização como a definição do que é
normal ou anormal em questão de
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funcionamento físico; 1 (0,15%) 1 (100%) 0

Medicalização como a promoção da
seletividade social;

1 (0,15%) 1 (100%) 0

Medicalização como confundir a saúde,
propriamente dita, com o consumo de

produtos relacionados à estética e saúde;
1 (0,15%) 1 (100%) 0

As referidas publicações encontram-se em Anexo.

Os resultados quali-quantitativos apresentados abaixo foram separados seguindo

a mesma sequência de definições descritas anteriormente, no Quadro 1. As citações

utilizadas fazem parte dos resultados e estão identificadas em Itálico.

5.2.1. Medicalização como excessiva e, por vezes, desnecessária, utilização de

medicamentos ao lidar com a saúde da população.

Outrossim, das 653 obras analisadas, 139 - cerca de 21,29% - apresentaram a

definição acima, na qual descreve ‘Medicalização’ como a prescrição e utilização de

fármacos como controle de saúde. Os dados evidenciam que o termo é comumente

associado à utilização de remédios, tendo em vista que é o sentido mais atribuído e o

mais comum nos textos avaliados.

O que diz em Fernandes (2018) é um exemplo do que é frequentemente

encontrado nos textos:

Outro aspecto importante trazido por um dos entrevistados é a facilidade de

medicalização da vida e critérios pouco definidos do que é considerado

patológico ou não. Uma das hipóteses para o excesso de medicalização pode

advir de uma cultura onde a tristeza não é aceitável, devendo ser eliminada a

curto prazo. (p.27)

De maneira análoga, Tusset (2012) define o termo como a crescente, excessiva e

desnecessária utilização de medicamentos para o tratamento da saúde, conjuntamente à
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reforma sanitária:

Assim, na década de 70 surgia o movimento da reforma sanitária em defesa da

democratização da saúde e contrários à acentuada medicalização da saúde,

reunindo sindicalistas, população organizada, profissionais de saúde e

acadêmicos (PÊGO; ALMEIDA, 2002; CARVALHO et al., 2007)”. (p.26)

Desses 139 arquivos dispostos, 16 foram formalmente definidos (11,51% do

total), enquanto os outros 123 - 88,49% - exigiram abstração. As informações

identificadas revelam não só o grande montante de obras com o sentido de

Medicalização voltado à medicamentos em si, mas a maior porcentagem em definições

inferidas e não formalmente apresentadas.

5.2.2. Medicalização como a redução da complexidade humana a características

individuais e biológicas.

Dos 653 textos dispostos, 104, cerca de 15,94% do total, apresentaram a

definição proposta acima, na qual o vocábulo relaciona o conceito de sujeito apenas a

características individuais e biológicas, sem levar em consideração a influência da

aprendizagem multidimensional e da vida social inerente a cada indivíduo.

Calado (2019) expressa de maneira direta como o termo adota o tipo de conceito

citado anteriormente, ao afirmar que a vida social e sua multidimensionalidade é

reduzida a uma racionalidade orgânica:

Entende-se por medicalização o processo por meio do qual as questões da vida

social – complexas, multifatoriais e marcadas pela cultura e pelo tempo

histórico – são reduzidas a um tipo de racionalidade que vincula artificialmente

a dificuldade de adaptação às normas sociais a determinismos orgânicos que se

expressariam no adoecimento do indivíduo (Fórum sobre Medicalização da

Educação e da Sociedade - FMES, 2015, p. 11). (p.36)
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Não obstante, dos 104 arquivos encontrados, 64,42% deles - configurando 67

obras - foram formalmente definidos pelos autores do trabalho, enquanto 35,58% (37

textos) exigiram a abstração dos pesquisadores.

5.2.3. Medicalização como intervenções médicas ao longo da história como controle

social e moral. O Biopoder Contemporâneo.

Do montante total, 90 publicações apresentaram a definição proposta por

Foucault, onde relacionavam o termo Medicalização às medidas tomadas pelo Estado

na regulação, contenção e controle do registro de doenças, bem como as práticas em

salubridade, intervenções médicas como medida em controle social/moral e o biopoder

contemporâneo. Dessa forma, obtêm-se 13,78% do total auferido.

O que cita Cunha e Mello (2017) evidencia o conceito identificado:

A biopolítica apresenta-se como a prática de biopoderes locais. No biopoder, a

população é tanto o foco, quanto um instrumento em uma relação de poder. Ou

seja, as pessoas são submetidas ao controle e à regulação dos corpos a partir da

justificativa de proteção à vida. Dessa maneira, a medicalização aparece como

sendo este dispositivo de controle visto que, nada se pode sair da norma e do

padrão pré-estabelecido. (p.198)

Não obstante, Silva (2020) explica o que afirma Foucault e define a

medicalização imposta por ele:

A medicalização, segundo Foucault (1977), diz respeito ao fato de que a partir

do século XVIII, o corpo, os comportamentos, as condutas e a existência

humana foram incorporados a uma rede que se ampliou e se sofisticou de tal

forma que não se pôde esquivar de explicações medicalizantes. E quanto mais

essa rede era posta em funcionamento, mais se ampliava. As investigações e
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descobertas no campo da medicina, e a consolidação e crescimento das

instituições de saúde, delatam que houve uma penetração do discurso médico no

campo social e sua infiltração em vários aspectos da vida, concedendo-lhe

estatuto de tecnologia do corpo individual e social de notável importância. Já a

economia da saúde, concerne melhoramento dos sistemas de saúde (dos serviços

e formas de acessos), ocorridos com os progressos econômicos de sociedades

mais desenvolvidas. (p.30)

Desses 90 arquivos selecionados, 37 foram formalmente definidos (41,11% do

total), enquanto 53 - 58,89% - exigiram abstração.

5.2.4. Medicalização como problemas não médicos tratados e definidos como

problemas médicos.

Dos 653 arquivos analisados, 88 - cerca de 13,48% do total - possuíam a

definição de medicalização voltada ao preceitos de Conrad, no qual defende que a

expressão descreve um processo pelo qual problemas não médicos passam a ser

definidos e tratados como problemas médicos, constantemente concernente a

transtornos psicológicos (Conrad, 1975).

A seguinte citação, presente em Santos (2012), valida a constatação

anteriormente referida:

Collares e Moysés (1994, p. 26) assim conceituam o termo medicalização:

O termo medicalização refere-se ao processo de transformar questões

não-médicas, eminentemente de origem social e política, em questões médicas,

isto é, tentar encontrar no campo médico as causas e soluções para problemas

dessa natureza. A medicalização ocorre segundo uma concepção de ciência

médica que discute o processo saúde-doença como centrado no indivíduo,
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privilegiando a abordagem biológica, organicista. Daí as questões

medicalizadas serem apresentadas como problemas individuais, perdendo sua

determinação coletiva. Omite-se que o processo saúde-doença é determinado

pela inserção social do indivíduo, sendo, ao mesmo tempo, a expressão do

individual e do coletivo. (p.86)

Não obstante, a citação presente em Vasconcelos (2019) colabora com o

entendimento frente à definição e suas possibilidades de uso:

A crítica percebida nas dissertações e teses desta pesquisa, fundamenta-se

principalmente no que se chama de medicalização do discurso escolar,

movimento em que os modos de pensar o campo educacional passam a se

embasar em concepções e referenciais dos campos da saúde e da biologia,

resultando na transformação do campo educacional em uma área de extensão

das práticas clínicas especializadas (SANTOS, 2009). (p.155)

Desses 88 arquivos dispostos e relacionados à definição sondada, 54 foram

formalmente definidos no corpo do texto (61,36%) e 34 apresentaram sua definição de

forma abstraída (38,64%).

5.2.5. Medicalização como o uso excessivo de medicamentos para tratamentos de

psicopatologias.

Das 653 obras utilizadas para compor a pesquisa, 37, cerca de 5,67% do total

analisado, apresentaram uma definição centrada na dosagem de medicamentos para o

tratamento psicopatológico. Não obstante, 13 arquivos foram formalmente definidos,

enquanto 24 exigiram abstração para compreensão de seu sentido - 35,14% e 64,86%

respectivamente.
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A citação presente em Nascimento (2021) evidencia a definição proposta ao

relacionar o conceito com o uso de psicofármacos, visando a manutenção e o controle

do sofrimento psíquico:

A psiquiatria passou a fazer uso de psicofármacos, o que nos permite

acrescentar um paralelo com a sociedade atual, onde o caminho da

medicalização tem se tornado um refúgio, almejando dominar e/ou adormecer

os sofrimentos psíquicos. Além disso, notamos uma busca por terapias

imediatistas que prometem alívio rápido dos sintomas, na tentativa de

transformar pensamentos e comportamentos com técnicas superficiais. (p.46)

Não obstante, (Abreu, Coutinho, Alencar, Souza, & Silva, 2018) apresentam a

mesma definição, mas voltada à exclusão do processo de conhecimento

multidimensional pertencente a cada sujeito:

No entanto, observa-se ainda resistência de alguns profissionais da educação,

que diante de um aluno com singularidade diferente dos demais, trata-o logo

como caso de medicalização, desconsiderando o processo de aprendizagem

como multidimensional e influenciados por diversos fatores além do individual e

biológico, como questões políticas, econômicas e sociais. (p.1208)

5.2.6. Medicalização como o uso de medicamentos como ferramenta de controle de

mulheres e de fortalecimento do papel masculino na sociedade.

Do total utilizado para a pesquisa, apenas 3 obras apresentaram a definição de

medicalização relacionada ao uso de medicamentos como ferramenta de controle de

mulheres, o que retrata 0,46% da amostragem analisada. Desse montante, 2 arquivos

apresentaram definição formal e 1 arquivo precisou de abstração, configurando 66,67%

e 33,33% respectivamente.

O que define em Costa (2012) exemplifica tal conceito:
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Mesmo que os temas públicos não sejam necessariamente os mesmos que

criculavam nos finais do século XIX e início do século XX entre os quais os

discursos das doenças venéreas, prostituição e masturbação, hoje, por exemplo,

assistimos à medicalização da masculinidade e da ‘virilidade’ (Marshall, 2006)

ao mesmo tempo que presenciamos as fortes investidas no sentido de em

paralelo biomedicalizar a sexualidade da mulher (Tiefer, 2003). O modelo

médico prevalente promove uma sexualidade normativa, falocêntrica e cujo

êxito depende de um funcionamento genital correto (Tiefer, 2003). (p.111)

5.2.7. Medicalização como estratégia econômica que, em conjunto com empresas

farmacêuticas, busca explorar financeiramente as condições da sociedade.

Das 653 publicações utilizadas para compor a pesquisa, apenas 3 - 0,46% -

relacionam o termo ao abuso e exploração que a indústria farmacêutica promove ao

cidadão que necessita do tratamento medicamentoso, ou é sujeitado à sua utilização.

As seguintes citações presentes em Fagundes (2011) exemplificam a afirmação

anterior:

Em relação a isso, Garrido (2009, s/p) relata que “a medicalização do fracasso

escolar transfigura um problema que é social em sua origem fazendo-o parecer

um problema médico”. De acordo com a autora, a indústria dos diagnósticos

das deficiências, entre eles o TDAH, propõe uma gama de medicamentos “que

prometem consertar o problema (...), tornam-se esperança para a cura, o que

explica o aumento abusivo no consumo de tais drogas nos últimos anos

(GARRIDO, 2009, s/p).

Tendo em vista esta realidade é que a autora mostra esse panorama e a

problemática atual decorrente da medicalização que tem-se intensificado na

sociedade contemporânea, misturando interesses econômicos e ideológicos por
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parte das indústrias farmacêuticas tornando a sociedade neurótica e

dependente. (p.89)

Desses 3 arquivos dispostos, 2 foram formalmente definidos (66,67% do total),

enquanto o outro - 33,33% - exigiu abstração.

5.2.8. Medicalização da morte.

Do total analisado, 2 obras (cerca de 0,30%) definiram o termo como

“Medicalização da Morte”. Outrossim, descreve o processo no qual a morte deixa de ser

um recurso natural para tornar-se médico. O indivíduo não é responsável por decidir por

sua morte, com a medicina postergando o inevitável.

Da Silva (2010) expõe o referido ao estudar a sociedade do século XX:

No século XX, a morte passou a ser vista como um tabu deixando de ser um

momento no espaço/tempo da vida, passando a um processo – num ambiente em

que a tecnologia passa a ser essencializada, a morte esperada no leito é hoje

algo que acontece no hospital, o paciente, frequentemente já está inconsciente,

por indução médica, numa unidade de terapia intensiva, não tendo mais o

direito de decidir por sua morte, proíbe-se até o seu último direito, o de saber

quando o seu fim se aproxima. Antes domada, agora na condição de invertida, a

morte assume um novo referencial. Segundo as definições do historiador francês

Ariès e é ele quem, novamente, nos relata sobre esse início da medicalização da

morte:

O quarto do moribundo passou da casa para o hospital. Devido às causas

técnicas médicas, esta transferência foi aceita pelas famílias, estendida e

facilitada pela sua cumplicidade. O hospital é a partir de então o único lugar

onde a morte pode escapar seguramente à publicidade – ou àquilo que resta – a
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partir de então considerada como uma inconveniência mórbida. É por isso que

se torna o lugar da morte solitária. (ARIÈS, 2000, p. 322)

Diante da situação que se chegou com a “medicalização da morte”, o homem

aprendeu a procurar a cada dia driblar a morte, prolongando o tempo de vida,

falseando um vitalismo e criando com isso um processo distanásico. O

adiamento da morte passa a fazer parte do inconsciente coletivo, no qual não se

aceita mais que não se aplique todos os equipamentos para manter a pessoa

nessa condição, sem o suporte dos recursos mais avançados (ibidem, p. 313).

(p.27-28)

5.2.9. Medicalização como a produção deliberada de fármacos.

Do montante utilizado para compor a pesquisa, 1 texto - cerca de 0,15% do total

- apresentou a definição de Medicalização voltada à produção de medicamentos.

Não obstante, Medeiros (2013) exemplifica o referido:

O processo de medicalização em saúde mental seria provocado não somente por

uma oferta desenfreada, apoiada pelo lobby dos laboratórios − mas por uma

produção deliberada destas drogas que, articulada com um aparato

argumentativo baseado em evidências, tornaria os assédios entre laboratórios e

consultórios públicos e privados, por exemplo, mais um mero detalhe de um

projeto global já em curso. (p.56)

5.2.10. Medicalização como a definição do que é normal ou anormal em questão de

funcionamento físico.

Apenas 1 obra - 0,15% - apresentou a definição proposta acima, na qual

medicalização descreve e define o considerado “normal” com relação ao funcionamento

físico dos indivíduos.
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Costa (2012) apresenta tal definição descrita por Tiefer (2003):

A medicalização tem servido fundamentalmente para definir o que é o

funcionamento normal e o funcionamento anormal, que é sempre definido em

termos de performance física (Tiefer, 2003). (p.149)

5.2.11. Medicalização como promoção da seletividade social.

Dos 653 arquivos dispostos na amostragem, apenas 1 - 0,15% - expôs a

definição descrita acima, na qual medicalização descreve um processo promotor da

seletividade social, principalmente na exclusão de pessoas com deficiência.

Reis (2010) descreve tal processo ao citar Werner (2007):

Outra importante ferramenta de seletividade social é o processo de

medicalização. Para Werner (2007), a medicalização em seu caráter fisicalista,

ou seja, focada nas bases físicas, mentais ou sensoriais da deficiência, constitui

uma ferramenta para a promoção, ainda que de forma sutil, de seletividade

social, haja vista a estreita relação entre as exigências sócio-econômicas e a

atuação médica ocidental. A medicina ocidental, apoiando-se nos construtos da

racionalidade científica moderna, apresenta-se como a principal entidade

produtora de conhecimento, e essa como um elemento capaz de organizar os

fenômenos da vida em sociedade. (p.23)

5.2.12. Medicalização como confundir a saúde, propriamente dita, com o consumo

de produtos relacionados à estética e saúde.

Apenas 1 obra - cerca de 0,15% do total analisado - apresentou o conceito de

Medicalização descrito acima, na qual o termo é referente ao consumo de produtos

estéticos e relacionados à promoção de saúde, tais como remédios, pomadas e cremes.
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Ainda assim, o sentido adotado foi formalmente definido e expresso em

Joaquim (2013):

A medicalização significa, para Vecina Neto e Malik (2007), confundir a saúde

propriamente dita com o consumo de produtos ou serviços de saúde. Ainda

afirmam que a imagem de que o médico é aquele que cura ou salva vidas é

reforçada pela baixa utilização da promoção da saúde. Em relação aos custos

envolvidos na assistência à saúde, os preços desse setor crescem mais do que a

economia em geral. Os autores sugerem que essa inflação intrínseca ao setor

seja devido a demanda crescente, a pressão pelo uso da tecnologia e a

necessidade de produzir mais valia. A respeito do papel do cidadão na

sociedade, os autores afirmam que a Constituição de 1988, o Código de Defesa

do Consumidor, o Ministério Público e o SUS criaram condições para que os

cidadãos tivessem mais poder real na sociedade e não cedessem aos seus

direitos. A equidade, para esses autores, é dar respostas diferentes a

necessidades diferentes da população, como foi feito com a assistência

farmacêutica na AIDS, por exemplo. (p.30).

5.2.13. Não possui definição.

As demais obras remanescentes não apresentaram definições formais, tampouco

passíveis de abstração. Sendo assim, 183 arquivos - 28,02% da amostragem total -

apenas citaram o termo medicalização e/ou utilizaram-no como referência a algum

outro assunto.

Exemplo do que foi dito está em Barros (2014), pois medicalização aparece uma

única vez e como citação, sem aprofundamento ou definição formal. Não obstante,
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faz-se impossível abstrair qualquer conceito da expressão, já que não há relação com

algum outro tópico distinto:

Os especialistas com discursos advindos do movimento higienista, passam a

intervir em nome do Estado, numa área antes restrita à caridade. O foco passa a

ser na criminalização e na medicalização, principalmente dos pobres. Como não

era muito apropriado aplicar punição para os que se encontravam em situação

irregular vinculados a sua condição de “carentes”, a saída era tratar e

ressocializar (Arantes,1999). (p.24)

Analogamente, Tostes (2018) também cita uma única vez o vocábulo, não

apresenta uma definição formal do conceito e tampouco permite a abstração de seu

sentido, mas relaciona o termo a “Medicalização da Surdez”. Apesar disso, não é

possível compreender seu significado:

O fato é que o modelo clínico-terapêutico da surdez tem estrita relação com a

medicalização da surdez e esta, por sua vez, com o oralismo, patologizando a

surdez para depois curá-la na condição de “deficiência auditiva”, com a

produção da língua portuguesa na modalidade oral e escrita em detrimento da

língua de sinais. (p.24-25)

Os dados finais revelam que pouco menos de um terço do total de obras

analisadas não contribuem para a conceitualização de medicalização, já que apenas

citam o referido de maneira direta. Apesar de ser uma porcentagem relativamente baixa,

deixa explícito a necessidade de pesquisas na área para que seu emprego não

compreenda erros conceituais.
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6. DISCUSSÃO

Por meio dos resultados e das discussões apresentadas acima, é possível

compreender que o estudo sobre a medicalização e sua conceitualização é necessário, já

que o termo tem sido citado em trabalhos acadêmicos que debatem e/ou utilizam os

pressupostos da Análise do Comportamento. Do total de 653 publicações analisadas,

197 apresentaram definições formais (30,17%), e 273 possibilitaram a abstração

conceitual (41,81%), o que é um resultado surpreendente e importante para a literatura

nacional.

Vale ressaltar a pluralidade de definições atribuídas ao termo, conforme

supracitadas nos trabalhos analisados. Essas definições vão desde os sentidos mais

formais, como os propostos por Conrad (1975), Foucault (1976) e Moysés e Collares

(2013), até acepções mais abstratas, pouco difundidas ou informais. Um exemplo disso

é a percepção encontrada em Medeiros (2013), que descreve a medicalização como a

produção deliberada e massiva de fármacos. Outrossim, Tiefer (2003) atribui um sentido

mais funcional ao termo, pois define a medicalização como a tarefa de estabelecer o que

é considerado normal ou anormal em relação ao funcionamento físico. Em

contrapartida, Garrido (2009) afirma que a medicalização é um artifício criado para que

indústrias farmacêuticas explorem financeiramente a sociedade, gerando uma neurose

social e dependência química.

Zorzanelli, Ortega e Júnior (2014) expõem a multiplicidade conceitual do termo

e ratificam a necessidade de sua especificação, tendo em vista que o descritor é

amplamente utilizado e conhecido por diversas concepções de sentido. A não

identificação de seu significado vigente resulta na perda da precisão teórica e na

diminuição do rigor científico da obra. Portanto, se o termo for considerado um conceito
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monolítico, suas vantagens teóricas não ficarão claras, já que os diferentes planos

anteriormente apontados ficariam reunidos sob uma única denominação

homogeneizante (Zorzanelli, Ortega e Júnior, 2014).

Da mesma forma, as publicações que não definiram o termo de maneira direta

ou que o mencionaram de forma vaga apresentaram dificuldades de compreensão,

exigindo que os pesquisadores fizessem sua abstração com base no que foi descrito nos

próprios textos. De maneira análoga, é imperativo salientar a acepção da medicalização

voltada à dosagem de medicamentos, pois essa foi a definição que ganhou evidência

durante a análise dos resultados, sendo o sentido mais comum, já que remete

diretamente ao processo de medicar. Contudo, os pressupostos definidos por Moysés e

Collares (2013), Foucault (1976) e Conrad (1975) também se destacaram, somando

43,2% do total da amostragem.

Entretanto, os resultados negativos também foram significativos; do total

analisado, 183 arquivos, cerca de 28,02%, não apresentaram quaisquer resultados

positivos, pois não continham definições. Por fim, entende-se a necessidade de uma

maior compreensão da medicalização e sua diversidade em significados, para que sua

utilização seja feita de maneira correta, evitando erros conceituais. É um conceito amplo

que abrange definições divergentes, mas que está em crescente evolução.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo sobre medicalização evidenciou a ampla variação de conceitos

atribuídos ao termo e a necessidade urgente de uma maior precisão conceitual em sua

utilização, especialmente no campo acadêmico. O fenômeno da medicalização, com

suas múltiplas interpretações, revela uma expressão complexa que perpassa diversas

áreas do saber, desde as ciências sociais até a saúde. A pesquisa destacou a variedade de
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definições encontradas, desde as mais tradicionais, como as propostas por Conrad

(1975) e Foucault (1976), até definições mais contemporâneas e inovadoras, como a de

Moysés e Collares (2013). De maneira análoga, essas concepções foram as mais

aparentes e pertinentes para a pesquisa, tendo em vista que abarcam a maior quantidade

de publicações analisadas. Não obstante, foi possível averiguar a aparição de sentidos

pouco conhecidos e difundidos, tais como o proposto por Garrido (2009), relacionado a

exploração financeira advinda das empresas farmacêuticas e instituições médicas.

Uma das principais constatações da análise foi a grande quantidade de

publicações que não forneceram uma definição formal ou clara do termo, o que

evidencia a necessidade de uma maior especificação e aprofundamento na pesquisa

sobre a medicalização, em particular nas áreas que envolvem a Análise do

Comportamento. As publicações que apresentaram definições informais ou vagas

dificultaram a compreensão plena do fenômeno e ressaltam o risco da aplicação

indevida ou imprecisa da expressão.

Outro ponto significativo foi a constatação de que uma porção considerável das

publicações associou a medicalização ao uso excessivo de medicamentos. Esse

fenômeno se apresenta como uma das faces mais visíveis da medicalização na sociedade

contemporânea e sugere a relevância de discussões sobre os limites da prática médica e

os impactos sociais do consumismo médico e farmacêutico. Em contraponto, confirma a

necessidade de estudos e conceitualização na área, pois a maioria das publicações

adotaram esse sentido popular como se fosse o único existente.

Por fim, os resultados obtidos não apenas contribuem para o entendimento do

conceito de medicalização, mas também abrem caminho para futuras investigações que

possam aprofundar a análise dos impactos dessa prática no comportamento humano e
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nas dinâmicas sociais, especialmente em contextos educacionais e psicossociais. É

imprescindível que pesquisadores e profissionais da área tenham clareza sobre as

diversas interpretações da medicalização para garantir que o termo seja utilizado de

forma adequada e com precisão conceitual, evitando equívocos e promovendo um

diálogo mais eficaz sobre suas implicações.
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